MOÇÃO Nº 27, DE 2008

A Constituição Federal de 1988, além de conter normas de aplicação imediata contém princípios que norteiam a legislação infraconstitucional.

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre outros: a) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; b) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Uma das formas de redução das desigualdades sociais é a proteção às pessoas portadoras de necessidades especiais (pessoas portadoras de deficiência segundo a nomenclatura utilizada pela Constituição Federal), sendo a inclusão social um dos mecanismos para superar as desigualdades.

Ora, não há que se falar em inclusão social sem oportunidade de trabalho, tanto é assim que o legislador constituinte dedicou vários dispositivos para a sua proteção no capítulo “Dos Direitos Sociais” (art. 6º, CF). 

Nesta linha, merece destaque o inciso XXXI do referido dispositivo, que veda qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência.

Neste diapasão, dispõe o artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/91, que as empresas que têm entre 100 a 200 empregados devem reservar pelo menos 2% (dois por cento) da quantidade de vagas para profissionais com deficiência. O percentual aumenta para 3% (três por cento) em relação às empresas com até 500 funcionários; 4% (quatro por cento) até 1.000; e 5% (cinco por cento) acima de 1000.

Entretanto, em que pese o comando constitucional e legal, o País ainda convive com a exclusão social das pessoas portadoras de deficiência. É certo que a proteção dos deficientes é dever de todas as esferas de Poder, entretanto, a fiscalização no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista compete à União.

Por isso, visando ao efetivo cumprimento do disposto no artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/91, proponho a presente Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine a intensificação da fiscalização do cumprimento das quotas previstas para contratação de pessoas portadoras de deficiência, visando à efetiva inclusão social.  

Sala das Sessões, em 30-4-2008.

a)Fernando Capez 

